
Parecer 

COM(2013)843 

Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre o Relatório 

conjunto da Comissão e do Departamento do Tesouro dos EUA sobre o valor dos 

dados fornecidos no quadro do Programa de Deteção do Financiamento do Terrorismo 

(TFTP), nos termos do artigo 6.º, n.º 6, do Acordo entre a UE e os EUA sobre o 

tratamento de dados de mensagens de pagamentos financeiros e a sua transferência 

da UE para os EUA para efeitos do TFTPP. 
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processo 

em 8 de a 

recebeu a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao o 

Relatório conjunto da Comissão e do Departamento do Tesouro dos EUA sobre o valor 

dos dados fornecidos no quadro do Programa de Deteção do Financiamento do 

Terrorismo (TFTP), nos termos do artigo 6.º, n.º 6, do Acordo entre a UE e os EUA 

sobre o tratamento de dados de mensagens de pagamentos financeiros e a sua 

transferência da UE para os EUA para efeitos do TFTPP. 

PARTE 11- CONSIDERANDO$ 

O presente relatório, elaborado em conjunto pela Comissão Europeia e pelo 

Departamento do Tesouro dos EUA, incide sobre o Acordo UE-EUA, relativo ao 

tratamento de dados de mensagens de pagamentos financeiros e a sua transferência 

da UE para os EUA, para efeitos do Programa de Deteção do Financiamento do 

Terrorismo (TFTP). 

O objetivo do relatório é fornecer uma visão global sobre o funcionamento do TFTP e 

do valor acrescentado dos dados fornecidos no seu âmbito. Ele evidencia a relevância 

dos dados obtidos através do TFTP na prevenção, combate e financiamento do 

terrorismo. Essa relevância é demonstrada através de exemplos concretos em que os 

dados conservados durante vários anos foram decisivos para combater o terrorismo 

nos Estados Unidos da America e na União Europeia, assim como no resto do mundo. 
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ter 

atento o seu 

Assuntos e 

Relatório que se subscreve inteiramente e anexa ao 

PARTE 111- PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1. Constituindo o documento em apreço uma iniciativa não legislativa, entende-se 

que não cabe a análise da observância do princípio da subsidiariedade. 

2. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 

Palácio de S. Bento, 19 de fevereiro de 2014 

O Deputado Autor do Parecer O Presidente da Comissão 

(Vitalino Canas) (Paulo Mota Pinto) 
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RELATÓRIO 

Comunicação da Comissão ao parlamento Europeu e ao Conselho relativa ao 

relatório conjunto da Comissão e do Departamento do Tesouro dos EUA sobre o 

valor dos dados fornecidos no quadro do Programa de Deteção do Financiamento 

do Terrorismo (TFTP), nos termos do artigo 6.0
, n. 0 6, do Acordo entre a UE e os 

EUA sobre o tratamento de dados de mensagens de pagamentos financeiros e a sua 

transferência da UE para os EUA para efeitos do TFTP [COM (2013) 843 final] 

1. INTRODUÇÃO 

Em conformidade com o art1go 6.0
, n." 6, do Acordo UE-EUA sobre o tratamento de 

dados de mensagens de pagamentos financeiros e a sua transferência da UE para os EUA 

para efeitos do Programa de Deteção do Financiamento do Terrorismo (TFTP) (a seguir 

designado <c\cordo»), a Comissão Europeia e o Departamento do Tesouro dos EUA 

elaboraram um relatório conjunto sobre o valor desses dados, «dando especial atenção ao 

valor dos dados conservados durante vários anos e às informações pertinentes obtidas no 

âmbito do reexame conjunto realizado nos termos do artigo 13.0 ». 

Em termos de participação dos EM neste relatório, a comunicação expressa o seguinte: 

"J\'o q11e .re à GB, a ComiJc~ào Europeia OJ;gani::;_o!f, em 13 de maio de 2013, uma reunião 

mnjidencia/ com o.r repre.rentante.r do.r EJtadoJ·-A1embroJ, oJ qttaiJ, tal mmo a Ettropol, deram o.r .rezt.r 

conttibztlo.rpor e.raito, que jóram ana/úado.r e tido.r em &·onta 110 relatório. Para o efeito, a Europol enz;iou 

um qtteJtioncírio a todo.r o.r E.rtado.r-i\1embro.r em catt.ra, afim de recolher Íl!fórmarõeJ zíteúpara o relatório. 

O objetit;o do que.rtioncírio era obter ttma z;iJào geral do JJa/or acre.rcentado do.r dado.rforneàdo.r no âmbito 

do TI;TP, no qtte Je rejére a mJoJ· toltcre!oJ· iJu;e.rtigado.r pela.r aztloridade.r mmpetmteJ do.ç EJ-tadoJ·­

NlembroJ em qtte.rtào'~ 



tanto JlOJ. 

13. o do Acordo. 

o 

e 

exemplo.r conc-retoJ em que 

na .r 

o .Acordo entrar em 1 de ago.rto de 2010. Pam 

NHIHI<C<W+ e o z;a/or do.r dado.r n~TPjoram obtido.r ao.r 

rr'l!f'rr'l.m de 2011 e em outtrbro de 2012, no.r tertno.r do artz~o 

injormay'Õe.rjciduaiJ e conínta.r dá ttm contributo decz~1ill0 

do n~7]). 0 re/atófio deJí're!Je {~tta/mente a 

metodo!oc~ia adotada para cwa!iar o.r pedodoJ· de mmm;arão do.r dado.r pelo Departamento do Te.rottro e 

para a J·ztpre.r.rão do .r dadoJ· não e ..... ::traídoJ·. O relatório dezzJoJutra que oJ· dado .r jorneâdru no quadro do 

TFIP, nomeadamente o.r qtte J·ão mn.remado.r durante vário.r atzo.r, têm Jido deâ.rivo.r para mmbater o 

terrorúmo tzoJ E.rtado.r Umdo.r e na L~uropa, a.Lrim como 110 mio do mundo': 

3. ÜPINIÃO DA RELATORA 

Em face das bases jurídicas invocadas e do conteúdo do Acordo repete-se que o combate 

ao terrorismo e as investigações antiterrorismo é mais eficaz ao nível da União I.',uropeia e 

desta em colaboração com outros Estados do que o seria, de forma fragmentada, por cada 

Estado. 1\:"ão é, pois, violado, o princípio da subsidiariedade. 

Ainda assim, entende-se que a comunicação peca por não fazer referência ao respeito, e aos 

meios previstos para garantir esse respeito, pelos direitos fundamentais, em especial, os 

previstos na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (vg o direito ao respeito 

da vida prinda e familiar, o direito à proteção dos dados pessoais e o direito a um recurso 

eficaz, bem como a um julgamento imparcial, reconhecidos respetivamente pelos artigos 

7.0
, 8.0 e 47. 0 da Carta). 

Por outro lado, tem-se por vaga e de difícil controlo político por parte da Assembleia da 

República a referência a uma "reunião COJ!fidemia! com o.r repreJelztante.r do.r E.rtado.r-1i1.embro.r': 

.QuaiJ, seria a pergunta. 
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o 

com essas 

contexto, a criação da Eurojust, com a qual colabora a Europol, visa institucionalizar 

domínio 

e promm'er a coordenação entre as autoridades judiciárias dos 

Cnião Europeia nas fases preliminares do processo penal e no 

execução das decisões. Sendo estas tarefas função específica do Tvfinistério 

Público, a Eurojust integra-se na sua própria estrutura a nível nacional e assume um papel 

de interface da cooperação com as autoridades judiciárias dos demais Estados-Membros da 

Cnião Europeia, ao serviço de um espaço comum de liberdade, segurança e justiça, tal 

como definido nos Tratados. Por isso mesmo, a função da Eurojust é também uma função 

do Ministério Público. 

Vê-se, pots, com muita preocupação a situação atual do representante português na 

Eurojust: como é sabido, o membro nacional era indicado pelo PGR, validado pelo CSMP 

e a nomeação feita por despacho conjunto dos Ministros da Justiça e Negócios 

Estrangeiros. O Governo atual entendeu que o representante nacional na Eurojust passará 

a ser escolhido pelo Governo, através de um despacho conjunto dos ministros dos 

Negócios Estrangeiros e da Justiça, entre três magistrados do Ministério Público propostos 

pelo PGR. Isto significa, para muitos (SMMP ou OA, entre outros), que o Conselho 

Superior do l'vhnistério Público (CSl\fP) terá uma intervenção formal de verificação de 

impedimentos legais, ficando afastado da verdadeira escolha. Mais grave, é Portugal ter 

"desaparecido" durante longos meses da Eurojust, sem recondução do representante nem 

nomeação de substituto. 

Entende-se que o modelo atual ao tornar execttti;;a a decisão sobre o representante 

português na Eurojust, para além das dúvidas de constitucionalidade já debatidas nesta 

comissão, afasta, de forma disfuncional, o Estado, no sentido das funções atribuídas a cada 

poder do mesmo, do combate necessariamente transnacional ao terrorismo. 
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4- Parecer 

ao exposto, a Com1ssão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias, relativamente à COM (2013) 843 final Comzmicay'ào da ComÜJào ao ll/11"'/nnPn 

e ao ao relatório amjzmto da ComiJ:rào e do Departamento do TeJ'Ottro doJ 

Jobre o z;a/or doJ dadoJ jórnecidoJ no quadro do Programa de Dete~'ào do Financiamento do 

Terron~1mo (tfTP), JZOJ termoJ do m1iJ!,O 6. 0
, n. o 6, do Acordo entre a UE e OJ Elvl Jobre o tratamento 

de dadoJ de memagem de pagamentoJjinana:iroJ e a Jtta tran~jérênáa da UE para oJ Elv1 para efeitoJ 

do n~TP, é de parecer que: 

1. Sendo o documento em análise uma iniciativa não legislativa não cabe a análise da 

observância do princípio da subsidiariedade; 

2. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído; 

3. O presente relatório deve ser remetido à Comissão dos Assuntos Europeus. 

Palácio de S. Bento, 31 de Março de 2014 

A Deputada Relatora, 

(Isabel Moreira) (Fernando 
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